


Regulamento Interno – Resposta Social de Creche

FUNDADA EM 1967
Em cumprimento de disposição testamentária, foi criada com inspiração na doutrina
Social  da  Igreja  estando ao serviço da família  nas respostas sociais  de Creche e
Educação Pré – Escolar.

 Aconselha-se  que  leia  atentamente  presente  regulamento  e  visite  as  instalações
antes de efetuar a inscrição do seu educando.
O Conselho de Administração desta Fundação tem legitimidade e o direito de definir
pontualmente  os  critérios  de  funcionamento,  de  acordo  com  o  estabelecido  na
legislação e normativos vigentes, que estejam omissos neste regulamento.

CAPÍTULO I. DISPOSIÇÕES GERAIS

ART. 1º ÂMBITO DA APLICAÇÃO

A Fundação Dias de Carvalho, situada na Rua Combatentes da Grande Guerra, nº 2,
7220-414 Portel, é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, nos termos do
Artigo  1º  do  Estatuto  aprovado  pelo  decreto-lei  nº119/83,  publicado  no  diário  da
república nº 46-I de 25 de Fevereiro, que tem como objetivo o desenvolvimento da
atividade junto da população infantil, através da resposta social de Creche, conforme
os estatutos, Artº3, alínea a, em regime de acordo de cooperação com o ISS.IP/CDSS,
celebrado em 03/06/1982, com capacidade para 50 crianças.
A Resposta social de creche rege-se pela seguinte legislação: Portaria nº 262/2011 de
31/agosto; Decreto – Lei nº 172-A/2014 de 14/novembro e Decreto-Lei nº 33/2014 de
04/março e a portaria 196-A/2015 republicada pela portaria nº218-D/2019.

ART. 2º LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A resposta social de Creche rege-se pela seguinte legislação:
a) No Decreto-Lei nº 172-A/2014, de 14 de novembro, que aprova o Estatuto das

IPSS;
b) Na  portaria  nº  196-A/2015,  de  01  de  julho,  republicada  pela  Portaria  nº

218-D/2019, de 15 de julho, que define os critérios, regras e formas em que
assenta o modelo específico da cooperação estabelecida entre o Instituto de
Segurança  Social,  I.  P.  (ISS,  I.  P.)  e  as  instituições  particulares  de
solidariedade social ou legalmente equiparadas;

c) No Decreto-Lei nº 33/2014, de 4 de março, que define o regime jurídico de
instalação, funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social
geridos  por  entidades  privadas,  estabelecendo  o  respetivo  regime
contraordenacional;

d) Decreto-Lei nº 156/2005, de setembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 74/2017,
de 21 de junho que estabelece o regime jurídico do livro de reclamações e cria
o formato eletrónico do livro de reclamações;

e) Portaria  190  A/2023  de  5  de  julho,  que  procede  à  alteração  à  Portaria  nº
262/2011,  de  31  de  agosto,  alterada  pela  Portaria  nº  411/2012,  de  14  de
dezembro, que estabelece as normas reguladoras das condições de instalação
e funcionamento da creche;

f) Portaria 198/2022, de 27 de julho;
g) No Compromisso de Cooperação em vigor;
h) Em Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNC;



i) No Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS.

ART. 3º OBJETIVOS DO REGULAMENTO

O presente Regulamento Interno de Funcionamento visa:
a) Fomentar o respeito pelos direitos e deveres da criança, seus encarregados de

educação e demais interessados; 
b) Promover o bem-estar e segurança da criança;
c) Assegurar  a  divulgação  e  o  cumprimento  das  regras  de  funcionamento  da

Instituição;
d) Estimular a participação ativa das crianças e seus encarregados de educação

ao nível da gestão da resposta social de Creche.

 ART. 4º OBJECTIVOS DA RESPOSTA SOCIAL DE CRECHE

De acordo com o Art.º 4º da portaria nº262/2011, de 31 de Agosto, os objetivos são os
seguintes:

a) Facilitar a conciliação da vida familiar e profissional do agregado familiar,
b) Colaborar com a família numa partilha de cuidados e responsabilidades em

todo o processo evolutivo da criança;
c) Assegurar  um  atendimento  individual  e  personalizado  em  função  das

necessidades específicas de cada criança;
d) Prevenir  e  despistar  precocemente  qualquer  inadaptação,  deficiência  ou

situação de risco, assegurando o encaminhamento mais adequado;
e) Proporcionar  condições  para  o  desenvolvimento  integral  da  criança,  num

ambiente de segurança física e afetiva;
f) Promover a articulação com outros serviços existentes na comunidade.

CAPÍTULO II. PROCESSO DE SELECÇÃO E ADMISSÃO DAS CRIANÇAS

ART. 5º CONDIÇÕES DE ADMISSÃO

São condições de admissão na resposta social de Creche, as seguintes:
a) A creche é um equipamento de natureza socioeducativa, vocacionado para o

apoio à família e à criança, destinado a acolher crianças até aos 3 anos de
idade, durante o período correspondente ao impedimento dos pais ou de quem
exerça as responsabilidades parentais;  

b) Efetuar a inscrição da criança;

ART.6º CRITÉRIOS DE PRIORIDADE DE ADMISSÃO

De acordo com a Portaria nº 198/2022 de 27 de julho, são considerados critérios de
priorização na admissão das crianças:

1º Crianças que tenham frequentado a creche no ano letivo anterior; 
2º Crianças com deficiência/incapacidade;
3º Crianças filhos de mães e pais estudantes menores, ou beneficiários de assistência
pessoal  no  âmbito  do  Apoio  à  Vida  Independente  ou  reconhecido  como cuidador
informal principal, ou crianças em situação de acolhimento ou em casa abrigo;



4º  Crianças  com  irmãos,  que  comprovadamente  pertençam  ao  mesmo  agregado
familiar, que frequentam a resposta social;
5º Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com abono
de família para crianças e jovens (1º e 2º escalões), cujos encarregados de educação
residam, comprovadamente, na área de influência da resposta social ;
6º Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com abono
de família para crianças e jovens (1º e 2º escalões), cujos encarregados de educação
desenvolvam a  atividade  profissional,  comprovadamente,  na  área de  influência  da
resposta social;
7º Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas, cujos encarregados
de educação residam, comprovadamente, na área de influência da resposta social;
8º Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de
influência da resposta social;
9º Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas cujos encarregados
de educação  desenvolvam a atividade  profissional,  comprovadamente,  na  área de
influência da resposta social;
10º Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a atividade profissional,
comprovadamente, na área de influência da resposta social.
11º Filhos de funcionários da instituição;
12º Número de ordem da inscrição.

As  situações  especiais  que  eventualmente  possam  surgir  serão  avaliadas  pelo
Conselho  de  Administração  que  emitirá  o  seu  parecer  dando  conhecimento  ao
encarregado de educação.

Para uma melhor apreciação da candidatura e, sempre que se considere necessário,
será  contactada  a  família  para  a  obtenção  de  esclarecimentos  sobre  os  dados
facultados na Ficha de inscrição.  

ART. 7º INSCRIÇÕES

As inscrições são aceites durante todo o ano letivo e as correspondentes admissões
efetuadas quando há vagas.

ART. 8º PROCESSO DE ADMISSÃO

1. A  admissão  das  crianças  é  da  responsabilidade  da  direção  da  instituição,
mediante parecer da direção técnica, em colaboração com os pais ou com quem
tenha o exercício das responsabilidades parentais.
Quando se trata da admissão de crianças com deficiência ou com alterações nas
estruturas ou funções do corpo, deve ser previamente garantida a colaboração
com as equipas locais de intervenção precoce na infância.

2. O processo de admissão encontra-se estruturado e organizado da seguinte forma:
2.1. A pré - inscrição decorre durante o mês de Junho;

2.3. A admissão é consumada no final do mês de Julho;

2.4. A frequência inicia-se em Setembro;

3. Para formalizar o processo de admissão são necessários os seguintes documentos:
a) Boletim de nascimento da criança/Cartão de Cidadão;
b) NISS - Número de identificação da Segurança Social;
c) Declaração de vacinas atualizada;



d) Declaração médica comprovativa de que a criança não é portadora de doenças
que impeçam a sua admissão;

4. No ato de admissão, proceder-se-á:

a) Levantamento  das  necessidades  da  criança  e  expectativas  das  famílias
relativamente ao estabelecimento;

b) Preenchimento de impressos constituintes do Processo Individual da criança;
c) Elaboração  do  contrato  de  prestação  de  serviços  estabelecido  entre  a

Fundação Dias de Carvalho e o encarregado de educação;
d) Entrega da cópia deste Regulamento Interno ao encarregado de educação,

com assinatura do respetivo documento;
e) Em situações especiais pode ser solicitada certidão da sentença Judicial que

regula o poder paternal ou determine a tutela da criança.
f) Em  situações  especiais  podem  ser  solicitados  documentos  comprovativos

relacionados com o historial clínico da criança;
g) A  criança  só  pode  frequentar  a  Instituição  após  a  admissão  devidamente

concluída.

ART.9º PROGRAMA DE ACOLHIMENTO INICIAL

O Programa de acolhimento  inicial  corresponde ao primeiro mês de frequência  da
criança e tem como objetivo avaliar a adaptação/integração da criança.
É da responsabilidade,  da Diretora Técnica acolher a criança e a família e prestar
todos os esclarecimentos referentes ao programa de acolhimento.
É da responsabilidade da educadora elaborar o programa de acolhimento.
 
O programa prevê: 

a) Apresentar a sala e a equipa técnica à criança;
b) Apresentar todo o espaço da Instituição à criança;
c) Trabalho de preparação junto do restante grupo;
d) Apresentar as restantes áreas organizacionais existentes; 
e) Gerir, adequar e monitorizar os primeiros serviços prestados;
f) Avaliar as reações das crianças;
g) Prestar  esclarecimento  à  família  sobre  a  forma  como  está  a  decorrer  a

adaptação/integração da criança à instituição;  
h) Divulgar os mecanismos de participação;
i) Registar a informação recolhida nos impressos do sistema de gestão.
j) No final deste período é feita uma avaliação por parte dos responsáveis pelo

acompanhamento da criança em articulação com a família.
k) Em caso de não adaptação há que identificar a situação constrangedora e qual

a medida a tomar.

ART.10º PROCESSO INDIVIDUAL DA CRIANÇA

Efetuada a admissão da criança constituir-se-á o processo individual onde passarão a
constar:

a) Ficha de inscrição 
b) Critérios de prioridade de admissão
c) Exemplar do contrato de prestação de serviços
d) Horário de permanência da criança na creche
e) Exemplar da Apólice do seguro Escolar
f) Identificação,  endereço  e  telefone  da  pessoa  a  contactar  em  caso  de

necessidade



g) Autorização,  devidamente  assinada  pelos  pais  ou  por  quem  exerça  as
responsabilidades parentais, com identificação das pessoas a quem a criança
pode ser entregue

h) Identificação e contacto do médico assistente
i) Declaração  médica  comprovativa  do  estado  de  saúde  da  criança  e  outras

informações tais como dieta, medicação, alergias.
j) Declaração de situação das vacinas 
k) Informação sobre a situação sociofamiliar
l) Registo  de  períodos  de  ausência,  bem  como de  ocorrências  de  situações

anómalas e outros considerados necessários
m) Registo de data e motivo da cessação ou rescisão do contrato de prestação de

serviços.
n) Evolução do desenvolvimento da criança durante a permanência na Fundação

Dias de Carvalho; 
O processo individual é de acesso restrito e deve ser permanentemente atualizado,
assegurando a instituição o seu arquivo em conformidade com a legislação vigente.
O processo individual da criança pode, quando solicitado, ser consultado pelos pais ou
por quem exerça as responsabilidades parentais.

ART. 11º LISTA DE ESPERA

A lista de espera compreende a ordenação das crianças de acordo com os critérios de
admissão;
Caso a criança não compareça no prazo acordado a sua vaga será preenchida por
outra criança. 
A lista de espera pode ser consultada na secretaria da instituição durante o seguinte
horário: 9,00 às 12,30 horas e 14,30 às 18,00 horas.

ART. 12º RECEÇÃO E ENTREGA DA CRIANÇA 

1. A receção e a entrega da criança são feitas por um colaborador, a quem compete:
1.1. Registar a hora de receção e saída da criança
1.2. Registar o nome da pessoa que acompanha a criança
1.3. Registar as informações prestadas pela família, que sejam relevantes.
1.4. A  preparação  da  criança  ao  nível  físico  (arrumar  devidamente  os  seus

pertences, colocando-os no cabide), higiénico (mãos e rosto lavados e roupa
limpa) e emocional (fala com a criança avisando-a da chegada da família).

2. A  criança  só  pode  ser  entregue  a  pessoas  autorizadas  pelo  encarregado  de
educação. 

3. Se  a  pessoa  não  tiver  autorização,  a  criança  fica  à  guarda  da  instituição  até
resolução. 

ART. 13º. RENOVAÇÃO DE MATRICULA

 A  renovação  de  matrícula  será  feita  anualmente,  durante  o  mês  de  Junho,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Declaração de vacinas atualizada;
b) Declaração médica comprovativa de que a criança não é portadora de doenças
que impeçam a sua admissão;

CAPÍTULO III. COMPARTICIPAÇÃO FAMILIAR

a) Pela retribuição do serviço prestado e dando cumprimento à legislação em vigor
no âmbito da aplicação de princípio da gratuidade, Portaria nº 198/2022, de 27
de julho, a comparticipação familiar é assegurada na íntegra pelo ISS, I.P. 



b) Caso se justifique, poderá ser efetuada uma avaliação social e económica do
agregado familiar, aferida em colaboração com os pais ou com quem exerça as
responsabilidades parentais, aplicando-se uma ponderação de critérios em 

CAPÍTULO IV. INSTALAÇÕES E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

ART. 14º. INSTALAÇÕES

1 A Fundação Dias de Carvalho, encontra-se situada na Rua dos Combatentes da
Grande Guerra n.º 2, 7220-414 Portel, freguesia e concelho de Portel, distrito de
Évora;  

2 As suas instalações são compostas pelas seguintes áreas de funcionamento: área
de receção e acolhimento das crianças e dos seus familiares, salas de atividades,
refeitório,  cozinha  e  anexos,  vestiário,  área  da  direção  técnica  e  de  serviços
administrativos, área de instalações para o pessoal, instalações sanitárias, arrumos
de material, área exterior para atividades e parque infantil;

ART. 15º. DIAS E HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO

1 A Fundação Dias de Carvalho encontra-se em funcionamento de segunda a
sexta-feira entre as 7,30h e as 19,00h.

2 A Instituição encontra-se encerrada aos sábados, domingos, feriados nacionais
e  municipais.  Os  serviços  de  Creche  encerram  para  férias  duas  semanas
durante o mês de Agosto.

3 As  possíveis  tolerâncias  de  ponto  determinadas  pelo  Conselho  de
Administração da Instituição são apresentadas aos encarregados de educação.

4 Pode ainda por deliberação do Conselho de Administração,  desde que haja
motivo  que  o  justifique,  encerrar  a  Instituição,  dando  conhecimento  aos
encarregados de educação com a devida antecedência; 

5 No período  que  ocorre  entre  as  7,30  e  as  9,00  horas,  o  acolhimento  das
crianças  será  efetuado  por  uma  ajudante  de  ação  educativa  na  sala  de
acolhimento.

6 A partir das 9,00 horas as Educadoras e Responsáveis de Sala acompanham
as crianças às respetivas salas dando início às atividades programadas; 

7 O horário de atendimento aos encarregados de educação é definido no início
de cada ano letivo e afixado no placar de informações aos pais

8 Diariamente a Diretora Técnica está sempre disponível para o esclarecimento
de eventuais dúvidas;

9 Haverá  reuniões  trimestrais  com  os  encarregados  de  educação  a  fim  de
obterem informações sobre os seus educandos;

10 A secretaria encontra-se em funcionamento durante todos os dias úteis entre
as 9h, 00 e as 12h, 30, as 14h,30 e as 18h,00.

CAPÍTULO V. RECURSOS HUMANOS

ART.16º. QUADRO DE PESSOAL

O Quadro de Pessoal da Fundação Dias de Carvalho referente à resposta social de
Creche é constituído por Diretora Técnica, Educadores de Infância, Ajudantes de Ação
Educativa,  Auxiliar  de  Serviços  Gerais,  Cozinheira,  Ajudante  de  Cozinha  e
Administrativa.
O  Quadro  de  pessoal  encontra-se  afixado  em  placar  de  informação,  contendo  a
indicação do número de funcionários, formação e conteúdo funcional de acordo com a
legislação em vigor.



Nº  DE
UNIDADES

CATEGORIA
PROFISSIONAL

TIPO  DE
VÍNCULO

PERCENTAGEM
DE AFETAÇÃO

OBSERVAÇÃO

1 Diretora Técnica
Termo
Incerto

10%

10% - Creche
10%  -  Direção
técnica/pedagógica
80% -   educadora
Pré-escolar

2 Educadora
Termo
Incerto

100%

1 Educadora
Termo
Certo

100%

6 Aj. Acção Educ.
Termo
Incerto

100%

1 Aj. Acção Educ.
Termo
Certo

100%

1 Aux. Ser.Gerais
Termo
certo

50%

1 Cozinheira
Termo
Incerto

50%

1 Aj. Cozinha
Termo
Incerto

50%

1 Administrativa
Termo
Incerto

50%

ART. 17º. DIREÇÃO TÉCNICA

1. A  Direção  Técnica  da  Instituição  é  assegurada,  preferencialmente,  por  um
educador  de  infância,  podendo  ser  assumida  por  outros  profissionais  com
licenciatura em Ciências Sociais e Humanas ou em outras áreas das Ciências
da Educação.

2. De acordo com a portaria  nº 262/2011 de 31 de Agosto,  ao diretor  técnico
compete:
a) Desenvolver um modelo de gestão adequado ao bom funcionamento da

creche;
b) Supervisionar  os  critérios  de  admissão,  conforme  o  disposto  no

regulamento interno;
c) Promover  a  melhoria  contínua  dos  serviços  prestados  e  a  gestão  de

programas internos de qualidade;
d) Gerir, coordenar e supervisionar os profissionais;
e) Enquadrar e acompanhar os profissionais da creche;
f) Implementar  programas  de  formação,  inicial  e  contínua,  dirigidos  aos

profissionais;
g) Incentivar  a  participação  das  famílias  e  da  equipa  no  planeamento  e

avaliação das atividades, promovendo uma continuidade educativa;
h) Assegurar a interlocução com outras entidades e serviços, tendo em conta

o bem-estar das crianças.



CAPÍTULO VI. PRESTAÇÃO DOS CUIDADOS E SERVIÇOS
 
ARTº 27. ATIVIDADES E SERVIÇOS PRESTADOS 
De  acordo  com nº  262/2011  de  31  de  agosto,  Artigo  5º,  a  creche  presta  um
conjunto de atividades e serviços, designadamente: 

a) Cuidados adequados à satisfação das necessidades da criança;

b) Nutrição e alimentação adequada, qualitativa e quantitativamente, à idade
da  criança,  sem  prejuízo  de  dietas  especiais  em  caso  de  prescrição
médica;

c) Cuidados de higiene pessoal;

d) Atendimento  individualizado,  de  acordo  com  as  capacidades  e
competências das crianças;

e) Atividades pedagógicas, lúdicas e de motricidade, em função da idade e
necessidades específicas das crianças;

f) Disponibilização  de  informação,  à  família,  através  da  plataforma
Growappay,  sobre  o  funcionamento  da  creche  e  desenvolvimento  da
criança.

As  atividades  desenvolvidas  baseiam-se  no  projeto  pedagógico,  integrado  no
projeto educativo da Instituição, elaborado no início de cada ano letivo. 

ARTº. 18 REFEIÇÕES

1  O serviço de alimentação completa as seguintes refeições diárias: 
1.1 Almoço: 11,30 horas
1.2 Lanche: 15,00 horas

2 As ementas são elaboradas por um nutricionista;
3 Por  algum  motivo  imprevisto,  as  ementas  podem  ser  sujeitas  a  eventuais

alterações;
4 Para além do prato do dia, existe sempre um prato de dieta que será servido às

crianças que necessitem. 
4.1.  As  crianças  que necessitem de uma dieta  especial  e,  por  um período de
tempo  prolongado,  deverão  trazer  a  prescrição  médica  onde  conste  o  tipo  de
alimentação adequada;

5 O almoço e o lanche são adaptados à idade das crianças;
6 A Instituição fornece uma qualidade de papa,  caso o encarregado de educação

opte por outra, tem que a fornecer à Instituição.
7 Caso seja da vontade dos encarregados de educação as crianças podem trazer

iogurtes, papas ou outros alimentos.
8 O encarregado de educação deve entregar à Responsável da Sala nº1 - berçário,

sempre que possível, a tabela de alimentação fornecida pelo médico, para que as
refeições sejam confecionadas de acordo com essas indicações; 

9 Nas festas de aniversário das crianças, caso seja da vontade dos encarregados de
educação podem trazer bolos para a Instituição, de preferência sem coberturas ou
recheios;

10 O pequeno-almoço das crianças é tomado em casa e não na Instituição; 



ARTº.19º. PROJETO PEDAGÓGICO

1 O  projeto  pedagógico  constitui  o  instrumento  de  planeamento  e
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela creche, de acordo com as
caraterísticas das crianças.

2 Do projeto pedagógico fazem parte:
a) O  plano  de  atividades  sociopedagógicas  que  comtempla  as  ações  educativas

promotoras  do  desenvolvimento  global  das  crianças,  nomeadamente  motor,
cognitivo, pessoal, emocional e social;

b) O plano de informação que integra um conjunto de ações de sensibilização das
famílias na área da parentalidade.
3 O projeto pedagógico, é dirigido a cada grupo de crianças, é elaborado pela

equipa técnica com participação das famílias e, sempre que se justifique, em
colaboração  com  os  serviços  da  comunidade,  devendo  ser  avaliado
semestralmente e revisto quando necessário. 

ARTº.20º.PARTICIPAÇÃO DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO

Os encarregados de educação podem participar em:
1 Festas Natal/Fim de Ano Letivo 
2 Efemérides/Datas festivas
3 Atividades em contexto de sala
4 Ações de Formação organizadas pela Instituição
5 Passeios, quando solicitados:

5.1  Os  passeios  ou  visitas  de  estudo  a  ocorrer  durante  o  ano  letivo,  serão
comunicados  com antecedência  e  pedida  autorização  aos encarregados  de
educação, podendo ou não as despesas ser comparticipadas pelos mesmos.

5.2  As crianças que não estejam autorizadas a participar nos passeios ou visitas
de estudo podem permanecer na Instituição;
5.3  Durante os passeios as refeições são fornecidas pela Instituição.

6 Outras situações em que seja solicitada a sua participação

ARTº. 21º. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1 Nos  termos da  legislação  em vigor,  no  momento  da  admissão  da  criança  será
celebrado  por  escrito  um  contrato,  entre  a  Fundação  Dias  de  Carvalho  e  o
Encarregado de Educação, onde constam os seguintes elementos:

a) Identificação  da  criança  e  dos  pais  ou  de  quem  exerça  as
responsabilidades parentais;

b) Direitos e obrigações das partes;
c) Serviços e atividades contratualizados;
d) Condições de cessação e rescisão do contrato.

2  Um  exemplar  do  contrato  é  entregue  ao  encarregado  de  educação  e  outro  é
arquivado no processo individual da criança.

O contrato entra em vigor a partir do dia da admissão da criança da criança até ao fim
de  cada  ano  letivo  e  renova-se  automaticamente  caso  nenhuma  das  partes  o
denuncie.
3.Qualquer  alteração ao contrato  é efetuada  por  mútuo consentimento  e assinado
pelas partes.

ARTº. 22º. LIVRO DE RECLAMAÇÕES

Nos termos da legislação em vigor, a Fundação Dias de Carvalho dispõe de Livro de
Reclamações, o qual poderá ser solicitado sempre que desejado na secretaria. 



CAPÍTULO VII. DIREITOS E DEVERES

ART. 23º. DIREITOS DA CRIANÇA 

A criança tem direito a:
1 Ser respeitada na sua individualidade, independência/dependência e forma de estar

na vida;
2 Beneficiar  de um atendimento e acolhimento personalizados,  de acordo com as

suas necessidades biopsicossociais;
3 Usufruir dos serviços de Educação Pré-escolar
4 Participar  em  atividades  de  animação  e  de  convívio  intergeracional,  familiar  e

social;
5 Usufruir de todos os espaços interiores e exteriores existentes na Instituição;
6 Beneficiar de um seguro escolar;
7 Numa situação de emergência  ser-lhe  prestados os cuidados de acordo com a

metodologia prevista para atuação em situações de emergência ou acidente;

ART. 24º DIREITOS DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO

O encarregado de educação tem direito a:
1 A ser informado sempre que a criança apresentar sintomas de qualquer doença ou

adoecer;
2 A ser informado e informar a Instituição sobre as matérias relevantes no processo

individual do seu educando;
3 Colaborar com a Instituição facilitando e participando no seu funcionamento, bem

como na educação e desenvolvimento do seu educando;
4 Ser atendido em dia e hora a fixar no início de cada ano letivo;
5 Conhecer o Regulamento Interno.

ART. 25º. DIREITOS DA FUNDAÇÃO DIAS DE CARVALHO

A Instituição tem direito a:
1 Ser informada relativamente às características e necessidades biopsicossociais de

cada criança;
2 Ter sempre conhecimento atualizado do estado de saúde, da informação médica e

da prescrição de medicamentos de cada criança;
3 Dispor  de  informação  considerada  necessária  relativamente  à  identificação  da

criança e do seu encarregado de educação e contactos de familiares;
4 Reunir com o encarregado de educação, sempre que se justifique; 
5 Exigir o cumprimento o Regulamento Interno
6 Não medicar a criança, em situações pontuais de estados febris, sem autorização

do encarregado de educação;
7 A não se responsabilizar pelo dano ou desaparecimento de qualquer objeto de uso

pessoal. 

ART. 26º. DEVERES DA CRIANÇA

A Criança tem o dever de:
1 Ser assídua e pontual
2 Tratar com respeito todas as pessoas da Instituição
3 Participar nas atividades propostas
4 Zelar pela conservação e asseio das instalações e material didático. 



ART. 27º. DEVERES DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO 

 O Encarregado de educação tem dever de: 
1 Proceder ao cumprimento das normas de funcionamento previstas no Regulamento

Interno;
2 Tratar com respeito e corretamente todos os funcionários da Instituição;
3 Informar o Educador de Infância, sempre que a criança tenha parasitas (piolhos,

lêndeas ou lombrigas) e proceder ao seu tratamento, desparasitação a fim de poder
frequentar a instituição;

4 Comunicar  ao  Educador  de  infância,  qualquer  doença  (convulsão  ou  outras),
entregando sempre documentos com as indicações médicas, para que se saiba agir
em caso de emergência; 

5 Sempre que sejam prescritos medicamentos à criança fazer-se acompanhar pelo
duplicado da receita, contendo o nome da criança, a hora da toma e a quantidade a
administrar durante o período em que se encontra a frequentar a Instituição, caso
contrário e por motivos de segurança, os mesmos não serão administrados; 

6 Zelar pela segurança rodoviária do seu educando, entrando e saindo pelo portão do
quintal da Instituição (Travessa de S. Paulo, nº6);

7 Sempre que a criança sofra de doença infecto-contagiosa permanecerá em casa,
só  regressando  à  Instituição  quando  acompanhada  de  declaração  médica
comprovativa da sua total recuperação; 

8 Vestir  roupa  confortável  à  criança  que  lhe  facilite  os  movimentos  em  diversas
atividades;

9 Trazer, consoante seja aplicável, uma muda de roupa, fraldas, toalhitas, dose diária
de leite, biberões para leite e água, tudo devidamente identificado; 

10 Sempre que a criança tenha febre não a trazer para a Instituição;
11 Que a criança não traga objetos de valor para a Instituição 

ART. 28º. DEVERES DA FUNDAÇÃO DIAS DE CARVALHO

A Instituição tem o dever de:
1 Elaborar o Projeto Educativo e promover o seu cumprimento;
2 Proporcionar às crianças as condições legalmente estabelecidas para a Educação

Pré-Escolar; 
3 Possuir um seguro que proteja todas as crianças de qualquer eventualidade que

surja quando estas estejam sobre a sua responsabilidade; 
4 Cumprir todas as condições que se obriga no ato de admissão;
5 Zelar pelo bom funcionamento da Instituição e promover a qualidade dos serviços

prestados;
6 Assegurar que o pessoal afeto à Instituição preste serviço em perfeitas condições

de saúde que devem ser comprovadas anualmente por documentos atualizados;
7 Facultar o Regulamento Interno e respetivas alterações ao CDSS de Évora. 
8 Fornecer aos encarregados de educação o Regulamento Interno no momento da

sua admissão;

ART. 29º. SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/CONTRATO 

1 A Suspensão do contrato de prestação de serviços pode ocorrer quando se verifica o
incumprimento de deveres.
2 Não respeitar as regras de funcionamento da instituição.

ART. 30º. INTERRUPÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1 A prestação de serviços pode ser interrompida nas seguintes situações:

1.1. Situações de interrupção provisório da prestação dos serviços, cujo período
de  ausência  devidamente  fundamentada  exceda  os  15  dias  seguidos  e



devidamente justificada (internamento numa unidade hospitalar ou similares;
férias).

1.2. A Instituição deve ser informada por carta ou email,  no prazo de 15 dias,
sobre a interrupção da prestação de serviços.

ART. 31º. CESSAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1 O Contrato de prestação de serviços pode ser denunciado a todo o tempo por
iniciativa de qualquer dos contratantes, por carta ou email, com antecedência de
30 dias.

2 Em caso de desistência de frequência dos serviços, o encarregado de educação
deve informar os serviços administrativos e assinar uma declaração de desistência,
onde conste a devida justificação. 

CAPÍTULO VIII. DISPOSIÇÕES FINAIS

ART.32º. ALTERAÇÕES AO REGULAMENTO INTERNO

1 O  regulamento  interno  define  as  regras  e  os  princípios  específicos  do
funcionamento da creche e deve ser elaborado de acordo com a legislação em
vigor. 

2 Um exemplar  do  regulamento  interno  deve  ser  entregue  às  famílias  no  ato  de
celebração do contrato de prestação de serviços

3 As alterações ao regulamento interno são comunicadas ao Instituto de Segurança
Social, I.P., bem como aos respetivos pais ou a quem exerça as responsabilidades
parentais, com antecedência mínima de 30 dias antes da sua entrada em vigor.

ART.33ª. INTEGRAÇÃO DE LACUNAS

No caso de eventuais lacunas no presente Regulamento, as mesmas são deliberadas
pelo  Conselho  de  Administração  da  Fundação  Dias  de  Carvalho,  tendo  em
consideração a legislação em vigor sobre a matéria.

ART. 34º. ENTRADA EM VIGOR

O presente Regulamento entra em vigor em 01 de Setembro de 2024 e foi aprovado
em reunião do Conselho de Administração em 05 de Agosto de 2024

O Presidente do Conselho de Administração
Jorge Manuel Paliotes Roque


